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Dispõe sobre a proibição de
realização de comícios OU

manifestações em geral em um raio
de 100 (cem) metros em torno da
C2mara Municipal de São Paulo,
quando emitirem ruídos acima de
80	 (oitenta)	 decibéis,	 e dá
outras providgncias.

PROJETO DECRETO LEGISLATIVO

Art. 12 - Fica proibido a realização de
s ou manifestações em geral em um raio de 100 (cem) metros

em torno da C2mara Municipal de São Paulo, quando for detectado
que o índice de ruído ultrapassar 80 (oitenta) decibéis, média
máxima suportada pelo ouvido humano.

Paragrafo único - Para efeito deste Decreto
Legislativo, a C2mara Municipal de São Paulo deverá efetuar as

• medidas com aparelho medidor de nível de Som que atenda as'
recomendações da EB-386/74 da ABNT (Associação Brasileira de
Normas Técnicas). Quando o nível de som medido for resultante da
superposição de diversas fontes, deverá ser identificado o da
fonte objeto da medição.

Art. 29 - AS medições . só poderão ser
efetuadas com rigorosa observ2ncia das instruções próprias do
aparelho medidor de som quanto à operacionalidade.

Art. 39 - Quando comprovado, através de
aparelho medidor, que o índice de ruído citado no artigo 12 for
superado, acarretará ao partido, entidade ou sindicato que
estiver manifestando num raio inferior a 100 (cem) metros da
C2mara Municipal de São Paulo, a imposição de multa de 30(trinta)
Unidades Fiscais do Município - UFMs, aplicado em dobro em caso
de reincidência.

Cód.052' Imp.mmno.~MinoclaCIMP.
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Sala das Sessbes,

Impel~O~MogrillwdoWASP.

Art. 42 - As despesas com a execução desta
• lei correrão por conta das dotaçeles orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.
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JUSTIFICATIVA

O barulho em São Paulo não provoca
apenas deficiências auditivas e neurose. Pesquisas realizadas
pela U.S. Enrronmental Protection Agency - Agência de Proteção ao
Meio Ambiente dos Estados Unidos - demonstram que o excesso de
ruídos pode causar problemas cardíacos, mentais e úlceras, até em
bebgs ainda no útero..

Em 1989, um congresso mundial sobre
problemas acústicos definiu que o excesso de barulho nos centros
urbanos não é apenas um problema de poluição sonora, mas de saúde
pública, sendo bom mencionar que o nervo da audição é pouco
resistente à exposição prolongada a ruídos elevados.

Mais de 70% dos paulistanos estão
sujeitos a nível de ruído superior a 80 (oitenta) decibéis, média
máxima suportável pelo ouvido humano. Segundo a Sociedade
Internacional da Acústica, São Paulo é a segunda cidade mais
barulhenta do mundo.

Para se ter uma idéia a exposição
constante a nível de ruído superior a 55 decibéis torna a pessoa
irritada e cansada, levando-a facilmente ao stress. O nível de
ruído constante superior a 80 decibéis aumenta em 257.. a taxa de
colesterol no sangue, e ainda, se houver ruídos superiores a 100
decibéis provocam donos no labirinto.

Apesar de toda lido exposto, os
funcionários e vereadores ainda tem que suportar as tremendas
algazarras realizadas em frente a C gmara Municipal de São Paulo,
tornando assim impossível realizar um trabalho perfeito num
ambiente barulhento.

Com a apresentação do presente projeto
de lei, com certeza acreditamos resolver esse problema que ronda
a Cgmara Municipal de São Paulo.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçâo, rubricado como folha n2 	
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R 1 A CANO : DA MOEI

A2§M. Parlamentar

Sr. Assessor Clrfe-:
Sobre o assunto nada consta;

ent\07.07.9

Com. de Const. e Justiça

LUIZ ARE:5---AE CARVALHO
Ass. Tecn. Leg. Chafe- A. T. M.

CÓD. 0233
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Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, o

dt-7-mepc

•

PARECER
0948/94	 DA COMISSO DE CONSTITUI050 E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 52/94.

Ç!2

Projeto de decreto legislativo, de autoria
do Nobre Vereador Wadih Mutran, visa proibir a realização
de comícios e manifestaçUs em geral num raio de 100 (cem)
metros em torno da Câmara Municipal quando o ruído ultra-
passar os 80 (oitenta) decibéis.

Apesar de seus louváveis propósitos, a pra—
posta não pode prosperar. Segundo o art. 236 do Regimento
Interno, decreto legislativo é a proposição destinada a
regular matéria que exceda os limites da economia interna
da Câmara, mas não sujeita à sanção do Prefeito, sendo
promulgada pelo Presidente. A via escolhida pelo Nobre
Vereador não é a mais adequada, uma vez que a medida só
pode ser concretizada por meio de indicação ao Senhor Pre-
feito, a quem cabe a administração dos bens municipais, de
acordo com o art. iii da Lei Orgânica do Município.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAOPtikULO
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O p_DL-s-a/ e ck de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. deÂ

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,
Vki

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79 	 do

Regimento Interno.	 vl

XADIR MUTRAN	 Atenciosamente• ••• ,J.1C •

t:,... n".:EGIDO NA AI T. fJI: ;

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
4650r Téc..nlco Log. Chefe.

A. T. M
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EXMO. SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SRO PAULO

11 - RECURSO
11-0062/94-9

O Vereador WADIH MUTRAN, vem por meio
desta, interpor RECURSO ao Egrégio Plenário com fundamento no
artigo 80 In fine do Regimento Interno, contra o parecer n2
948/94 da Comissão de Constituição e Justiça que se pronunciou
pela ilegalidade ao Projeto de Decreto Legislativo n2 52/94,

dio pelos motivos que passo a expor:

O respeitável parecer emitido pela douta
comissão demonstrou-se descomedido com relação à matéria, pois a
propositura visa proteger a saúde dos funcionários desta Egrégia
Casa de Leis.

A matéria colocada em tela, trata de um
assunto um tanto quanto importante, porque envolve a preservação
da saúde de nossos municipes.

Eméritos Vereadores, é de conhecimento
pacífico, que são realizados comícios, manifestaçbes em frente a
Cãmara Municipal de São Paulo, onde se sabe que na maioria das
vezes, o que de início é uma simples manifestação no final,
torna-se verdadeiras algazarras, que vão além dos limites
suportados pelo ouvido humano, pertubando também a bom andamento
dos serviços prestado pelos funcionários desta Casa.

Diante do exposto, requer-se a Douta
Comissão reforme sua decisão, dando provimento ao recurso,
fazendo-se assim a costumeira JUSTIÇA!

ouita;
HAD1H HUTRAH

Vereador

C4d.0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha ri! =08=

02-052 	 de 1994	 06,  01 	 97 
do processo n•

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

06,/ 01 / 97

EtalfUeàtn----

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.
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Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Ah; 
Vereador Wadih Mutran 
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REQUERIMENTO 	
13 - ROS 

Senhor Presidente, 	 13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 P1411 / 2.007 
PL 477 /1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 
PL 590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 P1656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112! 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 883 / 1.993 PL 520 / 1.995 P1 643 /1.996 PL 91 /1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 /2.003 PL 324 / 2.008 
PL 884 / 1.993 PL 521 /1.995 PL644/ 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 P1125 /1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 11.995 PL 697 / 1.996 P1222 /1.998 PL 348 / 1.999 PL 139/2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 P1531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 / 2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194! 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506! 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 P1459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512! 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 11.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877/ 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 /1.999 P1449 /2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 /2.011 
P1361 /1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717/ 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 /1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 /1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2! 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 489 /1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PIO 2 / 2.005 
°L 531 /1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 

imPL 542/1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358/ 1.997 PL 739/ 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 545 /1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744/ 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 /1.996 
PL 551 /1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 P1221 /1.996 PL 688 /1.997 PL 24 /1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 /1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 P164! 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727/ 1.997 PL 77 /1.999 P1286 / 2.000 PL 632! 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 /2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 /1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 /2.005 
PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 P1790 /1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 /2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 /1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 /2.007 
PL 198 / 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398/ 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 11.997 PL 191 /1.999 PL 11 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6! 2.010 
PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 P168/2.001 PL 297 / Z003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n°  0'1 	11 	de 	 ,stí .. 	I 2.013   (a) 	 
Eliete Lopes Silvério 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento paía''o'desarquivamento da • propoiitura - 
indicada no RDS 13-0037/2013. 	

. 

:43  

SOLANGE 
Secretária 

Et; SANTOS 
e Apoio Legislativo 

À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

rS:ahl•I h ■1 

ADRIA r' 	1  ÇA SILVA tit¥ 
Superviso-: da 	or: e de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

6 bÁ, 

Adelina Clcone 
Assistente Parlamentai' 

1, Regis:ro 00.406 
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À Procuradoria (Seto e Pesquisa) 
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SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANALISt; 
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Folha 
Proc. n°.le  

Isis D arta 	a 
FF 11. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PDL 0052194 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
www.camara.sp.00v.br, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — cópia parcial: especialmente art. 5 0, XVI; 

• - Lei Municipal n° 15.133, de 15 de março de 2010, que dispõe sobre o controle da 
poluição sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento das multas e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 34.569, de 06 de outubro de 1994, que institui o "Programa Silêncio 
Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa interferir na 
saúde e bem estar da população, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 07. 

São Paulo, 13 de março de 2015. 

Christi 	ra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PDL0052/94 — pesquisa (desarquivados) 



CONSTITUIÇAO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 	 Page 2 01 CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 	 Page 1 of 5 • 
CONSUMIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°74 de 06 de agosto de 2013 

Título II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

2 

Capítulo I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art, 5 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

LII - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

> IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

> V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral 
ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva; 

> VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença; 

> X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

Xl - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal; 

> 	XIII - é livre o exer‘ io de qualquer trabalho, oficio ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que 
a lei estabelecer, 

> 	XIV - é assegurado a todos o acesso à informaçao e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, 
nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido 
prévio aviso à autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão 
judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus 
filiados judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de 
penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar 
o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utill7nao, publicaoto ou reprodução de suas obras, 
transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, 
inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que participarem aos 
criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como 
proteção ás criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo 
em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do Pás; 

it7 
xxx- é garantido o direito de herança; 

xxxi - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em benefício db O 
cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor, 

interesse coletivo ou geral, que seio prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas . 1) 
> 	XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, o 

sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
V • 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

http://www.senado.gov.billegislacao/const/con1988/CON1988_06.08.2013/art_5_.shtm  20/9/2013 

te 
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a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder, 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à penado reclusão, nos termos da 
lei; 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 
constitucional e o Estado democrático; 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art 84 XIX .  

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o 
sexo do apenado; 

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral; 
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L - às presidiárias serão seguradas condições para que possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação; 

LI- nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da 
naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião; 

Lifi - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contradittuio e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

Lvt - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos; 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória; 

LVffl - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei; 

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal; 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada; 

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a 
assistência da família e de advogado; 

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem 
fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável 
de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 
coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder, 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito liquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de 
pessoa jurídica no exercício de atribuições do poder publico; 

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

DOM - conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de regia 
bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público; 
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..L 
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento htiSek 

menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora tome inv 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à sobe 
cidadania; 

0 
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b) para a retificação de dados, quando nao se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; 

LXXffl - qualquer cidadâo é parte legítima para propor açào popular que vise a anular ato lesivo ao património 
público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao património 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbencia; 

> 	LXXP/ - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado 
na sentença; 

LXXVI - do gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidáo de óbito; 

LXXVII - do gratuitas as açóes de habeas corpus e habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao 
exercício da cidadania. 

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável durado do processo e os 
meios que garantam a celeridade de sua tramitado. 

§ l' As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicado imediata. 

§ 2' Os direitos e garantias expressos nesta Constituiçáo do excluem outros decorrentes do regime e dos princípios 
por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3 Os tratados e convençties internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, seráo equivalentes às 
emendas constitucionais. 

§ 4 O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. 
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LEI No 15.133 DE 15 DE MARÇO DE 2010 
(PROJETO DE LEI No 400/07) 
(VEREADOR CARLOS APOLINÁRIO - DEMOCRATAS e outros) 
Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o 
escalonamento das multas e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os locais de reuniões deverão observar os níveis de ruído e vibração de 
ordem sonora estabelecidos pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas. 
§ 10  A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado e nunca dentro das instalações dos locais de reuniões, mas no interior do 
local físico da recepção e no horário de ocorrência do incômodo, conforme 
determina a NBR 10.151. 
§ 20  Na tomada de medição, com o medidor de nível sonoro, deverá ser extraído do 
nível de ruído final todo e qualquer ruído ou mesmo som de fundo. 
§ 30  O resultado das medições deverá ser público, registrado à vista do 
denunciante e do denunciado, acompanhado por testemunhas. 
Art. 20  Constatada formalmente a irregularidade, o órgão fiscalizador dará um 
prazo de 90 (noventa) dias ao responsável pelo local onde está havendo a reunião, 
contados a partir do devido recebimento da Notificação de Irregularidade. 
Parágrafo único. Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade 
constatada, o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências 
apontadas sejam completadas. 
Art. 30  As multas a serem aplicadas aos locais de reuniões, concernentes ao 
controle da poluição sonora, obedecerão aos intervalos estabelecidos nesta lei. 
Parágrafo único. Em sendo aplicada multa por irregularidade originada da poluição 
sonora, esta será aplicada da seguinte forma: 
I - locais de reuniões com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas: R$ 500,00 
(quinhentos reais); 
II - locais de reuniões com capacidade de 501 (quinhentas e uma) a 800 
(oitocentas) pessoas: R$ 700,00 (setecentos reais); 
III - locais de reuniões com capacidade de 801 (oitocentas e uma) a 1000 (mil) 
pessoas: R$ 800,00 (oitocentos reais); 
IV - locais de reuniões com capacidade de 1001 (mil e uma) a 2000 (duas mil) 
pessoas: R$ 1.000,00 (um mil reais); 
V - locais de reuniões com capacidade de 2001 (duas mil e uma) a 3000 (três mil) 
pessoas: R$ 3.000,00 (três mil reais); 
VI - locais de reuniões com capacidade de 3001 (três mil e uma) a 4000 (quatro 
mil) pessoas: R$ 4.000,00 (quatro mil reais); 
VII - locais de reuniões com capacidade de 4001 (quatro mil e uma) a 5000 (cinco 
mil) pessoas: R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
VIII - locais de reuniões com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas: R$ 
8.000,00 (oito mil reais). 
Art. 40  No caso da manutenção da irregularidade e da eventual reincidência da 
multa, esta só poderá ser novamente aplicada dentro do mesmo montante indicado 
no artigo anterior, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a lavratura do Auto de 
Multa. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias e suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 15 de março de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
15 de março de 2010. 
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Ementa: Institui o "Programa Silencio Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruido excessivo 
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este Decreto. 
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DECRETO NO 34.569 	, DE 6 DE OUTUBRO 	DE 1994 

Inetitui o "Programa Silêncio Urbano - 
PSIU*, ,visando controlar e fiscalizar° rui ' 
do excessivo que possa interferir na saúde 
e bem estar da população, e dã outras pro- 

' 	 vidâncias.. • 
PAULO MALUP, Prefeito do Municlpio de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei; e 
CONSIDERANDO a multiplicidade de estabelecimentos que são 
geradores de poluição sonora; 
CONSIDERANDO que compete ã Administração Municipal o con-
trole e disciplinamento dessas atividades; 	- 
CONSIDERANDO que ê urgente a adoção de medidas com a. fina 
lidade de preservar o sossego público; 
CONSIDERANDO a importáncia da ação fiscalizadorà como =aio 
de controle, . 	. 
DECRETA: 	 • 

•Art.'1 1  - Fica instituído, no âmbito muni 
o."Programa Silendio Urbano - PSIU", cujos objetT 

0S550: 
I - Desenvolver ações intersacretarials 

oltadas para .coibir a emissão excessiva de ruidos;_ 
II Estabelecer canais de comunicaçao en 

tre a populaçío e a Prefeitura para reçebimento de deralõ 
cias, quanto a emissão excessiva de ruidos; 

. III - Desenvolver estudos e formular propos 
tas dirigidas para dotae a Prefeitura dos meios necessí 
rios ao efetivo controle da emissao de ruidos; 

. IV - Incentivar a capacitaçâo de recursos hu 
manos para exercer o controle de emissao de ruídos; 	• 

- Estabelecer alvos prioritários e o cro 
nograma das ações necessarias; 

VI - Divulgar, junto a população, meteria 
educativa e conscientizadora doa efeitos prejudiciais cau 
sados pelos ruídos excessivos; 

VII - Eirmar convenios, contratos e estabe 
leder contatos com (irosos ou entidades que, direta ou iR 
diretamente, Rossam contribuir para o desenvolvimento chi 
"Programa Silencio Urbano"; 

VIII - Adequar o processo de Licenciamento Am 
biental às normas legais em vigor. 

Art. 2* - O "Programa Silencio Urbano" se 
re coordenado pela Secretaria Municipal do •Verde e do Meio 
Ambiente.- SVMA, atreves do Departamento de Controle Ais' 
bienal - DECONT e deverá contar com a participação da Se 
cretaria das Administrações Regionais - SAR, Secretaria& 
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS, Secretaria Mu 
nicipal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abas 
:tecimento -'SEMAB, Coordenadoria da Guarda Civil Metropoll 
Uma - C.G.M. e demais secretarias, sempre que solicitas. 

Art. 3* - À Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente - SOMA, na qualidade de coordenadonado 
"Programa Silencio Urbano", compete: 

• I - Gerenciar as ações no âmbito do "Pro 
grama Silencio Urbano", integrando os diversos orgãos. eõ 
volvidos; 

II - Desenvolver treinamento para os servi 
dores envolvidos; 

III - Receber denúncias decorrentes de pio 
blemas causadoa por emissão excessiva de ruldRs; 

. IV - Definir as areais de atuaçao, a vista 
de denúncias e levantamentos 'estatísticos; 

V - Elaborar plano de açao; 
VI - Colaborar na realização das medições 

necessárias, elaborando laudos tecnicos, pelos Agentes de 
Controle Ambiental; . 

VII - Desenvolyer estudos Rara a compilação 
dos dados colhidos em desorrencia das aeoes i  a fim de nor , tear a constante avallaçao do "Prçugrama Silencio Urbano.r; 

VIII - Divulgar ao publico as medidas toma-
das, bem como os Seus -resultados. 

Art. 41 - À Secretaria das Administrações 
Regionais - SAN, compete: 

I - Designar os Agentes Vistores que atua 
rão no "Programa Silencio Urbano"; 

II - Comunicar a Secretaria Municipal 	do 
Verde e do Meio Ambiente - SOMA as denuncias que venham 
a ser formuladas junto as Administraçoes Regionais, rela 
tando, inclusive, as açoes adotadas visando seu atendimen 
to expedito; 

• I// - Participar das ações conjuntas= a Se 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, SW 
cretaria da Habitaçio e Desenvolvimento Urbano - SUKB, Se 
cretaria Municipal de Transportes - SMT, Secretaria Muni-
cipal de Abastecimento - SENAS, e Coordenadoria da Guarda 
Civil Metropolitana - CGM, inclusive no período noturno; 

IV - Realizar vistorias e as medições ne 
cessarias, sob a coordenaçao da Secretaria Municipal de: 
Verde e do Meio Ambiente - SOMA; 

V - Verificar as condições de licenciamen 
to dos estabelecimentos, bem como as demais posturas muni 
cipais a que esteja sujeito; 

VI - Lavrar 96 autos de imposiçio de p 
lidadas, fornecendo copias a Secretaria Municipal do 

e do Melo Ambiente - SOMA. 

Parágrafo único - As competencias, elenca 
das neste artigo nao excluem aquelas pertinentes as açõeí 
ordinarias da Secretaria das Administraçoes Regionais - 
SAR na matéria. 

• . Art. 5* - A Secretaria da Habitação e De 
senvolvimento Urbano - SEHAB, atreves do Departamento de 
Controle do Uso de Irveis - ÇONTRU, compete: . 	' 

- Designar tecnicos que atuarão no "Pro 
grama Silencio Urbano"; 

'II - Comuniear a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SOMA as denuncias que venham a 
ser formuladae junto ao CONTRU, relatando inclusive as 
açoes adotadas visando seu atendimento expedito; • 

• III - Participar de ações conjuntas com aSe. 
cretaria Múnicipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Se 
cretaria das Administrações Regionais - SAN, Secretaria MU 
nicipal de Transportes - SKT, Secretaria Municipal de Abai 
tecimento - SENAS e Coordenadoria dK - Guarda Civil Metrop? 

'inana - COM, inclusive no período noturno; 
IV - Verificar, no Âmbito de sua atuação,as 

condições de licenciamento do estabelecimento, bem como 
aia demais posturas municipais a que esteja sujeito; 

• • 	 V,- Intimar os locais de reuniao inscritos 
no CADLORE - Cadastro de Loçais de Reunião, que estejam 
emitindo ruídos acima dos nivais firados por lei, a execu 
tarem serviços e obras necessarios a proteção adustica; 

• VI - Notificar os locais de reunião que' se 
enquadrem no artigo 1* dó Decreto h* 24.636, de 24 de; se, 
tembro de 1987, e que não estio inseridos no CADIARE, 	í 
apresentarem o laudo tecnico de segurança necessario ao' 
atendimento legal e tecnico, incluindo proposta de prote 
ção acustica para o local., . 

Art. 6 1  - A Secretaria Municipal de Trans 
portes - SMT, compete: 

-I - Designar servidores com competincia pa 
ra atuar no 'Programa Silenclo.Urbano"; 

	

II - Comunicar a Secretaria Municipal 	do 
Verde e do Meio Ambiente - SOMA as denuncias eventualmen-
te encaminhadas as unidades da Secretaria Municipal de • 
Transportes - SMT; 

III - Participar de ações conjuntas coma Se 
cretaria Municipal do verde e do Meio Amibente SVMA, Se 
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SUIAB. Se 
cretaria Municipal de Abastecimento SENAS e Coordenado-
ria da Guarda Civil Metropolitana - =CGM; . 

• IV - Realizar Vistorias e avaliações necee 
sáriaS, sob a coordenação da Secretaria Municipal do Ver 
de e do Melo Ambiente - SOMA; 

V - Lavrar os autos de imposição de pena . - 
lidades,no ambito de sua competencia. 

Art. 7 1  - A Secretaria Municipal de Abas 
tecimento - SENAS, compete: 

I - Designar servidores com competenciapa 
ra atuar no "Programa Silencio Urbano"; 

II - Comunicar a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SOMA asdenuncias eventualmen-
te encaminhadas as unidades da Secretaria Municipal , de 
Abastecimento - SEMAB;• 

III - Participar de ações conjuatie com a Se 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SOMA,  Se 
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - MPB, Se 
cretaria Municipal de Transportes - SMT e Coordenadoria& 
Guarda Civil Metropolitana - COM; 

IV - Realizar vistorias e avaliações neces 
parias, sob a coordenação da Secretaria Municipal do Ve7. 
Ne e do Meio Ambiente - SOMA; 

V - Verificar, no âmbitá de sua atuaçeo, 
as condições de licenciamento dos, estabelecimentos, bem 
Como as demais posturas municipais a que estejam sujeitos; 

V/ - Lavrar os autos de imposiçao de pena 
Ildades, no âmbito de sua competencia. 

• Art. 8 1  - À Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana - COM cabe acompanhar e integrar as' visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria Muni 
doa' do Verde e do Meio Ambiente - SOMA, destacando 	í 
ROMU como apoio a essas ações. 	 • 

. Art. me _ No prazo de 30 (trinta) dias; a Se 
cretaria das Administrações Regionais - SAR, a Secretarií 
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS, a Secreta-
ria Municipal de Transportes - SMT, a Secretaria Municipal 
de Abastecimento - SEMAB, e a Coordenadoria da Guarda Cl 
vil Metropolitana - COM enviarão a Secretaria Municipal Co 
Verde e do Meio Ambiente - SVMAi  a indicaçao de . servido 
res queatuarao mo "Programa Silencio Urbano", bem cano doí 
equipamentos e materiais disponiveis para a efetiva concre 
tizaçao daS ações. 

Art. 10 - As açoes atinentes ao ."Programa 
Silencio Urbano" realizar-se-ao prioritariamente no pe 
rodo noturno, inclusive nos fins de semana e feriados. 

Art. 11 - Os serviRores envolvidos nas 
ações pertinentes ao "Programa Silencio Urbano" devera0 
estar munidos de 1dentificaçao funcional. 
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wtRNtR EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e 
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Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 	.de 
outubro dó 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 7/outubro/1994 

Decreto n 2  34.569, de. 6 de Outubro-  de 1994 
No Art. 6 2  - Item III - 	como segtm e não(xere constou: 

..... com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA, 	  
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DECRETO N2 35.928 , DE 6 DE MARÇO 	DE 1996 
Reestrutura ó Programa Silencio Urba - 
no - PSIU, instituído pelo Decreto n! 

rolha 34.569, de 6 de outubro de 1994, e da 
outras providencias. 	. 	 'Proc. n • 	• 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de'São Paulo, usando 
das atribuiçaes que lhe sioconferidas por lei, e 	IsIs 
CONSIDERANDO as disposiçoes contidas no Decreto n2 34.5% RF de 6 de outubro de 1994, que instituiu . o Programa Sikm 
cioUrbano - PSIU, visando controlar e_fiscalizar o ruidõ -
excessivo que possa interferir na saude e bem estar da 
população; 	• 
CONSIDERANDO, ademais, o disposto no Decreto nR 35.919, 
de 29 de fevereiro de 1996, que atribuiu a , Secretaria 
Muncipal de Abastecimento - SEMAB, a coordenaçao do re-
ferido programa; 
CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de eqBacionar 
convenientemente a coordenação do Programa em questao, 
atribuida a Secretaria Municipal de Abastecimento -- 
SEMAB-, 
DECRETA :- 

Art. 1° - O Programa Silêncio Urbano será 
coordenado pela Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB e deverá contar com a participação da Secretaria 
das Administrações Regionais - SAR, Secretaria da-Habi-
tação e . Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Secretaria Muni-
cipal de Transportes - SMT, Coordenadoria da Guarda Ci-
vil Metropolitana - GCH e demais secretarias, sempre que 
solicitadas. 

Art. 2° - A Secretaria Municipal de Abas-
tecimento - SENAS, na qualidade de coordenadora do 
Programa Silêncio Urbano, compete: 

I - gerenciar as ações no âmbito do Pro-
grama Silêncio Urbano, integrando os diversos órgãos en-
volvidos; 

II - designar os Agentes Vistores e ser-
vidores cilia atuarão no Programa Silêncio Urbano; 

III - desenvolver treinamento para os 
servidores envolvidos; 

IV - realizar vistorias e avaliações ne- 
cessárias; 

V - verifino âmbito de sua atuação, 
as condições de licenciamentO dos estabelecimentos, bem 
como ,as demais posturas municipais a que estejam sujei-
tos; 

VI - lavrar os autos de imposição de pe- 

VII - receber denúncias decorrentes de 
problemas causados por emissão excessiva de ruídos; 

VIII - definir as áreas de atuação, 
vista de denúncias e levantamentos estatísticos; 

IX - elaborar plano de ação; 
. X - desenvolver estudos para a compilação 

dos dados colhidos em decorrência das ações, a fim de 
nortear a constante avaliação do Programa Silêncio Ur-
bano; 

XI - divulgar ao público as medidas toma-
das, bem como os seus resultados.' 

Art. 3- 2  - À Secretaria das Administrações 
Regionais - SAR, compete: 

1 - designar técnicos que atuarão no Pro-
grama Silêncio Urbano; 

II - comunicar à secretaria Municipal de 
Abastecimento - SENAS as denúncias que venham a ser for-
muladas junto às Administrações Regionais, relatando, 
inclusive, as ações adotadas, visando seu atendimento 
expedito; 

III - realizar vistorias e as medições. 
necessárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal 
de Abastecimento - SENAS; 

.IV - verificar as condições de licencia-
mento dos estabelecimentos, bem como as demais posturas 
municipais a que esteja sujeito.' 

Art. 4° - A Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Urbano - SEHAB, através do Departamento de 
Controle do Uso de Imóveis - CONTRU, compete: 

I - designar técnicos que atuarão no Pro-
grama Silêncio Urbano; 

II - comunicar à Secretaria Municipal de, 
Abastecimento - SENAS as denúncias que venham a ser for-
muladas junto ao CoNTRU, relatando inclusive as ações 
adotadas visando seu atendimento expedito; • 

III - verificar, no âmbito de sua atua-
ção, as condições de licenciamento do estabelecimento, 
bem como as demais posturas municipais a que esteja su-
jeito; 

nalidades; 



IV .7 intimar, os responsáveis pelos locais rolha de reunião,inscritos nó Cadastro de Locais de Reunião 
CADLORE, que estejam emitindo ruídos acima dos níve?sr  ° c. 

fixados por lei, a executarem serviços e obras necess"
sls rios à proteção acústica; 

V - notificar os responsáveis, pelos lo-
cais de reunião que se enquadrem no artigo 1 2  do Decreto 
n 2  24.636, de 24 de setembro de 1987, e que não estão 
inseridos no CADLORE, a apresentarem o laudo técnico de 
segurança necessário ao atendimento legal e técnico, in-
cluindo proposta de proteção acústica para o local. 

• Art. 5° - À Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, compete; 

I - designar técnicos com competência 
para atuar no Programa Silêncio Urbano; 

- comunicar à Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAB as denúncias eventualmente encami-
nhadas às unidades da Secretaria Municipal de Transpor-
tes - SMT; 

III realizar vistorias e avaliações ne-
cessárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAB; ' 

IV - lavrar os autos de imposição.  de pe-
nalidades, no âmbito de sua competência. 

Art. 6 2  - À Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana - CGM cabe acompanhar e . integrar as visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria Mu-
nicipal de Abastecimento - SEMAB, destacando a ROMU como 
apoio a essas ações. 

Art. 7 2  - A Secretaria das Administrações 
Regionais SAR, a Secretaria da Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano - SEHAB, a Secretaria Municipal de Trans-
portes - SMT e a Coordenadoria da Guarda Civil Metropo-
litana - GCM, enviarão, imediatamente após a publicação 
deste decreto, à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB a indicação de servidores que atuarão no Programa 
Silêncio Urbano, bem como dos equipamentos e materiais 
disponíveis para a efetiva concretização das.ações. 

Art. 8 2  - As competências elencadas nos 
artigos 2 2 , 3 2 , 4 2  e 5 2  não excluem aquelas pertinentes 
às ações ordinárias das Secretarias envolvidas na maté-
ria. 

Art. 9' - As Secretarias envolvidas no 
Programa Silêncio Urbano .e a Coordenadoria da Guarda Ci-
vil Metropolitana - GCM deverãó,z quando convocadas, 
participar de ações conjuntas. 

Art. 10 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas, as disposições em 
contrário e, em especial os artigos 22, 32, 4 2 , 5 2 , 6 2 , 
7 2 , 8 2  e 9 2 , do Decreto n 2  34.569, de 6 de outubro de 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março  
de 1996, 4439 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos NegOcios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO 4  Secretãrio desFimmlças 
CARLOS-DE SOUZA TOLEDO, Secretario Municipal de Transportes 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretario Municipal de Abasteci 
mento 
ARTHUR ALVES PINTO, Secretario das Administrações Regia 
nais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretario da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano 
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da 
Secretaria Municipal do . Planejamento' . 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 
março 	de 1996. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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Papel para informação, rubrica 

02/01/2017 (e) 

Rodrigo 	o To 
RF 11 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n0 02-0052 de 1994, 

SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/0/7 

Rodrigo i‘ig io4 	az 
RF 11.4 

Técnico Administ ivo 
SGP.2I 
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